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Resumo

O presente trabalho investiga o papel do espaço, da liderança tecnológica e do capital humano no crescimento dos municípios brasileiros entre 1991 e 2000. O estudo abarca os modelos de Solow-Swan (1956), de Mankiw, Romer e Weil (1992) e o modelo de crescimento endógeno com o efeito espacial explícito desenvolvido a partir do trabalho de Benhabib e Spiegel (1994) e de Pede, Groot e Florax (2008). Estes modelos foram estimados utilizando econometria espacial. Os resultados obtidos foram de que a presença de correlação espacial é fortemente confirmada pelo teste do I de Moran, e que capitais físico e humano são extremamente importantes para explicar o crescimento econômico. Os sinais do spillover e do catch-up que foram obtidos, não são os esperados, refletindo concentração de conhecimento no líder tecnológico e um grande hiato tecnológico entre os municípios e a fronteira.
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Abstract

The study investigates the role of space, technological leadership and human capital in the growth of Brazilian cities between 1991 and 2000. The models of Solow-Swan (1956), Mankiw, Romer and Weil (1992) and the endogenous growth model with explicit spatial effect developed from the work of Benhabib and Spiegel (1994) and Pede, Groot and Florax (2008) are covered in this work. These models were estimated using spatial econometrics. The results were that the presence of spatial correlation is strongly confirmed by Moran's I test, and physical and human capital are extremely important in explaining economic growth. The signs of spillover and the catch-up are not expected, reflecting concentration of knowledge and technology leader in a large technological gap between the cities and the frontier.
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O Papel do Capital Humano, Spillovers e Difusão Tecnológica no Crescimento. Uma análise espacial para Brasil


INTRODUÇÃO

A teoria sobre crescimento econômico apresenta uma extensa literatura, contemplada por diversas linhas de estudo. Um grande número de trabalhos trata dos determinantes do crescimento econômico e do diferencial de renda entre países e regiões. A inserção das teorias do capital humano, difusão de tecnologia e crescimento endógeno trouxeram contribuições relevantes no entendimento desses processos. Gradualmente, essas teorias têm sido incorporadas em estudos empíricos, assim como métodos de estimação mais adequados têm sido empregados para a comparação de diferentes países ou regiões de um mesmo país como a introdução do efeito espacial.

Em relação aos estudos empíricos que contemplam o efeito espacial no Brasil, muitos deles buscam tratar a questão da convergência de renda. Por exemplo, se existe convergência da renda entre os municípios, o hiato da renda tende a diminuir ao longo do tempo. Apesar desses estudos, há uma escassez de trabalhos para o caso brasileiro considerando o efeito espacial e o referencial teórico com base nas teorias de crescimento econômico citadas anteriormente. 

Sob o ponto de vista econométrico, é importante incluir a dimensão espacial (geográfica), pois a sua omissão conduz à inconsistência dos estimadores caso seja relevante. O uso de um modelo de econometria espacial apropriado possibilita levar em conta as externalidades espaciais não observáveis existentes no processo de crescimento.
Assim, a contribuição do presente estudo é a estimação de um modelo de crescimento que ainda não foi testado para os municípios brasileiros, além de levar em consideração, na parte empírica, a existência de dependência espacial entre eles. O modelo teórico tem como base a importância do capital humano no processo produtivo, de criação e difusão de tecnologia (SOLOW-SWAN, 1956; MANKIW, ROMER e WEIL, 1992; NELSON e PHELPS, 1966; BENHABIB e SPIEGEL, 1994; PEDE, FLORAX e GROOT, 2008). A análise baseia-se nos municípios brasileiros no período entre 1991 e 2000. Adicionalmente, testa-se a hipótese da convergência considerando a questão espacial.
Os resultados obtidos foram de que a presença de correlação espacial é fortemente confirmada pelo teste do I de Moran, e que os capitais físico e humano são relevantes para explicar o crescimento econômico. Os sinais dos coeficientes do spillover e do catch-up obtidos não foram os esperados. O primeiro deles reflete que o líder tecnológico não transborda o seu conhecimento aos vizinhos. O segundo, por sua vez, reflete que o hiato tecnológico entre os municípios e a fronteira é grande.
 Com intuito de atingir os objetivos propostos, este artigo está dividido em cinco seções, além desta introdução e das considerações finais. Na seção 2, apresenta-se uma breve revisão da literatura teórica e empírica. Na terceira seção, os modelos que servem de base para a análise empírica são apresentados. Na quarta, apresentam-se as fontes de dados e a metodologia utilizada. Na quinta, os resultados estimados e a interpretação dos mesmos. 

2. REVISÃO DA LITERATURA TEÓRICA

Para atingir os objetivos deste trabalho, será realizado um apanhado geral da literatura a respeito da formalização teórica dos efeitos diretos do capital humano sobre o nível de renda e taxa de crescimento e, posteriormente, a fundamentação teórica do papel do capital humano na determinação do spillover e do catch-up tecnológico 

É intuitivo pensar que as pessoas possuem habilidades e conhecimentos em proporções diferentes, o que pode não ser tão natural é considerar que tais habilidades são uma forma de capital. Os pioneiros no estudo da “origem da teoria do capital humano” que mudaram essa concepção são Mincer (1958); Shultz (1960, 1961, 1962) e Becker (1962).

Mincer (1958) foi motivado pelo interesse no funcionamento da dinâmica da renda entre os indivíduos. Em outras palavras, descobrir os motivos da desigualdade de renda. O autor percebeu que a distribuição de ganhos refletida por diferenças entre as profissões são função da formação dos indivíduos que, por sua vez, depende das escolhas dos mesmos com relação ao investimento em capital humano. Seu estudo ressalta que este investimento em capital humano foi derivado de um modelo no qual o processo de investimento está sujeito à livre escolha. Logo, pressupõe-se que o agente racional maximizador deve considerar que o tempo e recursos utilizados como investimentos em capital humano constituem um adiamento do retorno atual. A conclusão verificada é a de que os rendimentos variam de acordo com as diferentes ocupações, idade e escolhas acerca do investimento em capital humano. 

Schultz foi fundamental para cravar o conceito de investimento em educação e saúde como uma forma de capital. Até aquele momento, os indivíduos eram tratados como um somatório de agentes representativos com as mesmas dotações de habilidade e conhecimento. Schultz (1961) aponta os motivos da relutância em tratar o investimento em educação como capital humano e apresenta diversas evidências de que existe uma relação real entre crescimento econômico e investimento em capital humano. O autor também discute as diferenças de retornos entre indivíduos que trabalham no campo e nas cidades, entre os jovens e os mais velhos, e o motivo da maior intensidade da migração dentre os mais jovens.

Schultz (1961) infere uma questão especialmente intrigante, a razão capital-produto é decrescente quando o capital humano não é contabilizado, e passa a ser constante quando este último entra na conta. Desse modo, a quantidade de capital humano é crescente em relação ao produto, o que sugere sua importância no processo de crescimento econômico.

Gary Becker insere uma análise diferenciada dentro da economia por ampliar os horizontes de pesquisa econômica. Becker sugere que o investimento em capital humano se assemelha ao investimento em capital físico, do ponto de vista de que este investimento proporciona retornos econômicos, além de ser um dos principais fatores do crescimento e desenvolvimento econômico. Adicionalmente, sua acumulação traz benefícios de longo prazo e reduz a pobreza (NETO, 1993). A grande contribuição de Becker foi a utilização da estrutura analítica para entender o comportamento dos indivíduos, que partia dos princípios de maximização da utilidade e de indivíduos racionais proposta por Jevons, Menger, Walras e Marshall. Assim Becker assume que as pessoas manifestam suas escolhas de forma racional a fim de maximizar suas utilidades pessoais, respondendo, dessa forma, fortemente aos incentivos econômicos.

O bem-estar econômico passa a ser compreendido também por recursos intangíveis, e Becker (1962) busca compreender a desigualdade de renda dentro desta nova ótica. O objetivo do trabalho foi estimar o retorno do investimento nos níveis de ensino universitário e intermediário nos Estados Unidos, e desenvolver uma análise geral do investimento em capital humano com base na teoria econômica. 
As teorias do crescimento evoluíram principalmente após os anos 1980. As discussões foram ampliadas e novas teorias foram desenvolvidas com o apoio fundamental da teoria do capital humano, como as teorias do crescimento endógeno, iniciada por Romer (1986). Todavia, a relação capital humano e crescimento econômico não é um consenso no ramo teórico, como se pode verificar nos resultados dos trabalhos de Romer (1990), Benhabib e Spiegel (1994) e Hall e Jones (1998), em que os autores não apresentam evidências claras dessa relação direta. Mas há também quem encontre fatos favoráveis, como Easterlin (1981), Barro (1991), Mankiw, Romer e Weil (1992) e Barro e Lee (2001). 

Como ressaltado por Nakabashi e Figueiredo (2008), o capital humano pode influenciar a taxa de crescimento da renda por trabalhador em diversas vias, pois omitir uma variável relevante pode levar a um resultado com coeficientes tendenciosos e inconsistentes. Nesse sentido, a inserção do espaço na explicação do crescimento da renda via capital humano configurado em seus diversos canais de propagação também pode ser analisada.
A literatura que trata dessa relação entre capital humano e crescimento econômico do nível de renda pode ser divida entre: i) impactos regidos através do produto da inovação como tratado por Lucas (1988), Romer (1990), Jones (1995), Aghion e Howitt (1992) e Benhabib e Spiegel (1994); e ii) influência da difusão tecnológica com a discussão guiada por Nelson e Phelps (1966), Barro e Sala-i-Martin (1997), Keller (2004), Benhabib e Spiegel (2002) e Nakabashi e Figueiredo (2008).
A idéia de o conhecimento tecnológico ser tratado como exógeno e disponível para todos de forma livre (mesma oportunidade) modifica-se após os estudos teóricos de Lucas (1988) e Romer (1990). Os estudiosos sabiam que o conhecimento era gerado de forma endógena, mas ao incorporar esse elemento em modelos formais, tornou-se possível se ter uma melhor idéia sobre sua importância no processo de crescimento e, principalmente, do papel do capital humano na determinação da tecnologia nos diferentes países. As diferenças internacionais nas taxas de crescimento passam a ser vistas como resultado da dotação inicial de fatores de cada país e o desenvolvimento de suas economias passa a ser função do investimento em conhecimento, via pesquisa e desenvolvimento, e do investimento em capital humano. Dessa forma, o país que tem o maior nível de produção, renda, consumo e desenvolvimento é aquele que investe na capacitação de sua força de trabalho em condições suficientes para promover o desenvolvimento tecnológico.
No longo prazo, o progresso tecnológico é essencial para o crescimento e o nível de renda. Caso o país não seja inovador, seu crescimento pode ser estimulado pela difusão tecnológica, o catch-up, ou pelo efeito dos transbordamentos de inovações externas e internas, os spillovers. Este último processo acontece, grosso modo, quando um produto novo é inserido no mercado. Assim, potenciais inovadores obtêm informações sobre ele e passam a realizar esforços de pesquisa para desenvolvê-lo ainda mais. Os spillovers promovem a continuidade do progresso tecnológico e facilitam as inovações. Todos os desencadeamentos apenas dão mais ênfase ao papel do capital humano, que continua sendo fator principal para o sucesso econômico.
A essência da inovação esbarra em dois conceitos. O primeiro designado por Schumpeter (1934) de “efeito da destruição criadora”, que pode funcionar como incentivo à inovação, já que toda inovação é capaz de substituir uma tecnologia existente e tomar posse desse mercado, deixando para trás as tecnologias obsoletas. O segundo denominado de “bem público”, no qual o conhecimento é potencializado para gerar rendimentos crescentes de escala para a economia como um todo, originando os transbordamentos.

Como proposto por Jones (1995), o crescimento via inovação pode ser determinado por uma medida de eficiência do trabalho na criação de novas tecnologias, concomitantemente com a quantidade de trabalho que é alocada em atividades de pesquisa e desenvolvimento e P&D. Vale lembrar que o capital humano é o fator primordial na atividade de pesquisa e desenvolvimento, como ressaltado por Aghion e Howitt (1998).

O processo de difusão tecnológica compreende a capacidade que uma economia tem em adotar novas tecnologias e em imprimir esforços à modernização de processos de produção. Nelson e Phelps (1966) observam que o capital humano exerce influência no crescimento econômico/nível de renda, pois serve como agente facilitador do processo de difusão tecnológica. Este resultado é intuitivo, pois quanto maior o investimento em capital humano, maior será a facilidade me copiar e adotar uma tecnologia existente em outras regiões. Os autores encontram, a partir deste modelo, que os retornos dos gastos em capital humano são positivos se a tecnologia está em constante progresso. Em um estudo empírico, Benhabib e Spiegel (1994) encontram evidências de que o capital humano pode afetar o crescimento da renda por canais distintos: a criação de tecnologia, pelo incentivo à difusão tecnológica e, por fim, de forma direta, pela melhora da capacitação da força de trabalho, corroborando o resultado de Nelson e Phelps (1966). 
Outra forma de difusão tecnológica apontada pela literatura é através do comércio internacional. Este é visto como um importante canal de difusão das tecnologias. Quando um país importa bens , há uma absorção de tecnologia pelo simples fato da tecnologia estar contida nestes. . A importação de bens com elevado conteúdo tecnológico irá depender, entre outras coisas, do nível de capital humano e da distância tecnológica que o país está em relação à fronteira inovadora. O fato de um país importar um bem com alto valor agregado (elevado conteúdo tecnológico), segundo Keller (2004), é uma forma de internalizar a tecnologia daquele bem na economia.
Barro e Sala-i-Martin (1997) combinam recursos dos modelos de crescimento endógeno com as implicações da convergência condicional dos modelos de crescimento neoclássico para descrever uma forma de convergência condicional via imitação tecnológica. Parte-se da pressuposição que, no longo prazo, a taxa de crescimento mundial é impulsionada por inovações tecnológicas dos países líderes e que a tecnologia não está livremente disponível para todos os países. Assim, o processo de convergência se dá via imitação. Esta forma de convergência é possível porque se parte do princípio de que copiar uma tecnologia existente é menos custoso do que inovar.
Para analisar as relações existentes entre o capital humano e o crescimento econômico/nível de renda será utilizado, entre os modelos apresentados anteriormente, o modelo de Mankiw, Romer e Weil (1992) utilizando uma análise espacial (modelo que encontrou evidências diretas) e o modelo de Benhabib e Spiegel (1994) também configurado para abranger o aspecto espacial (modelo que não encontrou evidências diretas), além do modelo de crescimento incondicional e o modelo de Solow (1956). 

2.2. Revisão da Literatura Empírica

As teorias sobre crescimento econômico vêm se diversificando e ampliando as possibilidades  de métodos de estimação. Dentre estes, o efeito espacial passou a ser considerado de forma crescente em novos estudos. Nesta seção será apresentada uma breve revisão empírica sobre crescimento e a análise espacial.

A econometria espacial lida com interações de estruturas espaciais, e esse método de análise empírica pode ser empregado em diversas problemáticas abarcando: mercado de trabalho, ciências regionais, economia internacional e, mais recentemente, em modelos de crescimento endógeno. A importância desta área de estudo é crescente nos últimos anos, inserindo uma forma diferenciada do pensamento econômico (em termos metodológicos). O agente isolado maximizador cede lugar para a entrada de indivíduos que consideram as interações sociais e os efeitos da vizinhança sobre suas escolhas. Essas interações percebidas nos comportamentos coletivos geram padrões diferentes dos obtidos sem a interação entre os agentes.
 Os canais predominantes através do qual a localização afeta o crescimento dentro da literatura espacial são via difusão tecnológica, spillover, clubes de convergência e heterogeneidade espacial. Grande parte dos estudos focaliza na estimação de uma combinação de erro espacial, defasagem espacial e modelos de regimes espaciais.

A literatura de econometria espacial se concentra em modelos de localização relativa (92% dos estudos), ou dependência espacial, ou seja, modelos em que as observações de um local dependem dos valores das observações de outros locais. Assim, o que importa é a localização de um município em relação aos outros. Esta abordagem trata a localização geográfica e análises comparativas entre os diferentes locais em que se situam. Todavia não há rivalidades entre as abordagens, ambas são complementares (ABREU ET AL. 2005).

Em um modelo de defasagem espacial, a taxa de crescimento da renda per capita de um município depende da taxa de crescimento da renda per capita de seus vizinhos. Já em um modelo de erro espacial, a dependência espacial é restrita ao termo de erro. As contribuições empíricas com base nos efeitos espaciais têm apresentado interesse crescente, em particular, em modelos que focam difusão tecnológica e spillovers. 
Ênfase especial é dada para trabalhos dos EUA e da Europa, pois eles representam grande parte dos estudos. Os referentes aos EUA focam o crescimento regional americano, enquanto que os trabalhos destinados a investigação da Europa foram estimulados pela integração europeia, onde foi aplicada a econometria espacial com a finalidade de analisar as disparidades regionais de crescimento da União Europeia
 (ROBERTS & SETTERFIELD, 2007).
Dall’erba e Le Gallo (2004)
 investigam regiões do centro e da periferia da União Européia, estimando o impacto dos fundos estruturais no processo de convergência entre 145 regiões da Europa entre 1989-1999. Este estudo destaca que grande parte destes fundos que financiam a infraestrutura de transporte, induzem efeitos spillovers, a realocação das indústrias, e não necessariamente a redução das desigualdades regionais. Dessa forma, foi estimado o impacto destes fundos, incluindo os efeitos dos spillovers, utilizando econometria espacial em um modelo de beta convergência condicional e, posteriormente, simulado seu impacto sobre a periferia e, por último, sobre todas as outras regiões. O resultado expõe a existência de convergência nas regiões de periferia, mas não nas regiões do centro e encontra também que os efeitos spillover das regiões periféricas são muito pequenos.
López-Bazo et al. (2004, Apud Abreu et al. 2005 ) estudam a difusão tecnológica a partir de dados da União Européia. O trabalho assume que a tecnologia de cada região depende da tecnologia de seus vizinhos respectivos e dos seus estoques dos capitais humano e físico. Os resultados encontrados apontam que a difusão tecnológica é predominantemente restrita pelas fronteiras dos países, ou se mostra de forma mais significativa quando a distância é limitada. Este resultado foi compatível com os demais encontrados em artigos que não utilizam abordagem espacial.

Lall e Yilmaz (2001, Apud Abreu et al. 2005) estudaram o efeito dos spillovers de capital humano a partir de dados dos EUA com um modelo de convergência condicional. O modelo escolhido tem fundamento teórico e considera análise de dados espaciais exploratórios, que refletem a idéia de que níveis de capital humano são correlacionados espacialmente. Os autores encontram que os spillovers de capital humano são importantes para explicar as diferentes rendas e também a convergência entre os estados dos EUA. 

O efeito spillover pode ser encontrado ainda nos estudos de Easterly e Levine (1998), em que tal efeito se dá em forma de uma variável dependente de defasagem espacial, ou seja, a taxa de crescimento médio dos vizinhos é incluída diretamente como uma variável explicativa. Apesar de não fazerem uso explícito de econometria espacial, os autores alcançam um resultado interessante sobre as implicações das políticas do efeito multiplicador. Caso uma região melhore uma variável, como capital humano, todas as demais regiões se beneficiarão via spillovers, e se todas as regiões aumentarem simultaneamente o capital humano, o efeito observado terá um impacto ainda maior.

Anselin (2001) utiliza análise exploratória de dados espaciais a partir de cross-sections, buscando encontrar clusters de regiões com baixo crescimento. Os clusters poderiam ser resultado de spillovers de uma região para outra, ou poderia ser similaridades entre regiões nas variáveis que afetam o crescimento, como clima, tecnologia ou mesmo instituições. 

Abreu et. al. (2005) constatou que apenas cerca de 11% de todos os estudos derivam as forma funcionais utilizadas na análise empírica diretamente da teoria econômica. Um deles é o de Pede, Florax e Groot (2008), referência para o presente trabalho. Eles utilizam técnicas de análises de dados espaciais e exploratórios para investigar o papel do espaço, da liderança tecnológica, e do capital humano para o crescimento dos municípios dos EUA de 1969 a 2003. Os autores estimaram primeiramente os modelos de crescimento de Solow (1956) tradicional e aumentado pelo capital humano (Mankiw, Romer e Weil, 1992). Depois compararam os resultados destes com a versão espacial do modelo de crescimento endógeno de Benhabib e Spiegel (1994). Os resultados encontrados pelos autores  favorecem a idéia  de que o capital humano afeta a renda de acordo com a definição utilizada por Mankiw, Romer e Weil (1992). No modelo de crescimento endógeno há a dominação do capital físico e do termo de difusão tecnológica em comparação aos efeitos do capital humano “doméstico”, exceto em regiões de alta renda, pois nessas regiões o investimento em capital humano também contribui para o aumento da capacidade inovativa doméstica.

Não se pode esquecer ainda da matriz de vizinhança. Ela é um fator essencial para se trabalhar com econometria espacial, e cada estudo tem uma forma diferente de considerar os vizinhos dentro desta matriz. A matriz de vizinhança espacial fornece a composição das relações entre os diferentes pontos no espaço, por isso sua especificação é um fator importante nos estudos espaciais. Além do mais, a matriz de variância-covariância é indiretamente determinada pelo modelo e pela matriz de vizinhança exógena, e é através daquela (matriz de variância-covariância) que muitos parâmetros em estudos de cross-sections são estimados, após ter sido verificada a presença da autocorrelação espacial. Dito isto, pode-se classificar alguns tipos de matrizes de vizinhança pela seguinte forma (CARVALHO E ALBUQUERQUE, 2010):

· Contigüidade - um vizinho é definido com base nas suas fronteiras comuns ou com vizinhos de quinas, a forma como seus vizinhos são considerados se assemelha aos movimentos das peças de xadrez:

· Contigüidade de Torre, em que se considera a fronteira de um lado comum com outra localidade;

· Contigüidade do Bispo, em que se consideram as fronteiras de vértices (ou quinas);

· Contigüidade de Rainha, em que são consideradas as fronteiras diagonais e também os vértices.

· Distância - um vizinho é definido baseado em sua distância com relação a cada unidade espacial (de um ponto para outro ponto, de um centróide para outro centróide);

· Os k vizinhos mais próximos – utiliza a distância, mas leva em consideração apenas os “k” vizinhos mais próximos.

Abreu et al. (2005) expõe percentualmente quais são as escolhas mais comuns. Uma matriz de Contigüidade simples é a mais utilizada (38%), seguida pela matriz de Distância (29%). Em terceiro lugar, vem a combinação delas (14%), em quanto, outros tipos não binários (11%) e, finalmente, outros tipos binários tais como dos k vizinhos mais próximos (8%).

Para Brasil, pode-se ressaltar diversos trabalhos regionais que buscam explicar como se dá o crescimento da região. Monastério e Ávila (2004) utilizam econometria espacial para analisar o crescimento econômico do Rio Grande do Sul, via análise exploratória espacial. Eles conseguem identificar onde está localizada a área que tem crescimento mais acentuado das de baixo crescimento. Concluem que as regiões da Serra se sobrepõem aquelas da Campanha. Este foi um dos primeiros estudos a utilizar uma longa série de dados de PIB per capita para áreas estatisticamente comparáveis (1939-1980). Os resultados indicam a existência de autocorrelação espacial positiva nos valores do PIB, ou seja, os ricos possuem vizinhos ricos e os pobres possuem vizinhos pobres. Os testes realizados apontaram também que as estimações com econometria espacial eram mais adequadas do que as estimações padrão.

Oliveira (2005) faz um estudo sobre os determinantes do crescimento econômico das cidades cearenses na década de 1990 considerando a presença de externalidades espaciais. Após identificar a presença de dependência espacial no crescimento econômico das cidades cearenses, o autor utiliza o modelo lag espacial na estimação. Os resultados indicaram que não houve convergência de rendas per capita nas cidades e período estudados. Vale destacar o papel do capital humano e da urbanização como influencia na criação de externalidades positivas (spillovers).

3. MODELOS TEÓRICOS
Pretende-se examinar os impactos diretos e indiretos do capital humano sobre o crescimento econômico considerando o espaço e testar as hipóteses de convergência
. Com esse intuito, segue uma breve revisão da literatura sobre os modelos de crescimento.

Inicialmente tratar-se-á do modelo de Solow (1956)
. Supõe-se  uma função de produção Cobb-Douglas com retornos constantes de escala para explicar o crescimento via acumulação dos fatores de produção capital físico (K), trabalho (L) e tecnologia (A).  (1)
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0 < α < 1
onde: α e (1 - α) são as elasticidades do produto em relação aos insumos capital físico e trabalho, respectivamente. O número de unidades efetivas de trabalho, A(t)L(t), cresce à taxa (n+g). A razão capital-trabalho no estado estacionário é positivamente relacionada à  taxa de poupança e negativamente relacionada ao crescimento populacional.

Como o modelo assume que os fatores são remunerados de acordo com seu produto marginal, pode-se estimar os sinais e as magnitudes dos coeficientes da poupança (sk) e da depreciação efetiva do capital. Obtém-se que a renda per capita no estado estacionário é dada por:

(2)
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Parte da produção (Y) é poupada à taxa constante e exógena s, e o restante consumido. . O capital se deprecia a uma taxa constante δ; a população cresce à taxa n e; a tecnologia a uma taxa constante e exógena g. Caso α seja aproximadamente 1/3, a elasticidade da renda per capita em relação à sk seria de, aproximadamente, 0,5 e a elasticidade em relação à (n+g+δ), de 0,5.

No estado estacionário, a razão capital-produto é uma constante e o estoque de capital se expande a taxa n+g.. Os retornos marginais decrescentes dos fatores de produção implicam na hipótese de convergência no modelo de Solow. Assim, haverá convergência da renda per capita dos países para o estado estacionário.

Mankiw, Romer e Weil (1992) (MRW) argumentam que as variáveis utilizadas e as direções propostas por Solow realmente influenciam a renda per capita, e que capital e trabalho explicam, juntas, mais da metade da variação da renda per capita entre países. Tais autores não negam que Solow previu o efeito correto das variáveis taxa de poupança e crescimento populacional sobre a renda per capita. Contudo, a magnitude desse efeito foi diferente de acordo com os resultados empíricos, sendo subestimada no modelo original.

MRW estendem o modelo de Solow incluindo a variável capital humano (H) na análise. (3)
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onde α e β são as elasticidades do produto em relação aos insumos. A inclusão da variável capital humano reduz o efeito da poupança e do crescimento populacional sobre a renda. O modelo expandido pelos autores foi capaz de explicar 80% da variação da renda per capita entre os países. Formalmente com a inserção do capital humano tem-se:
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onde sh representa a fração de renda investida em capital humano.
Primeiramente, pode-se observar que uma maior taxa de investimento em capital físico e humano ou menor taxa de crescimento populacional levam a um nível de renda maior, no estado estacionário, constatando-se que há uma relação positiva entre renda per capita e capital humano. Desse modo, percebe-se que a acumulação de capital e o crescimento da população têm grande impacto na renda quando a acumulação de capital humano é considerada. Outro ponto importante é que pelo fato de que a acumulação de capital humano está correlacionada à taxa de poupança e ao crescimento populacional, quando se  omite o capital humano, os estimadores se tornam tendenciosos. A previsão de α continua sendo 1/3, e estima-se que β esteja entre 1/3 e 1/2. Então, a presença de capital humano aumenta o impacto do capital físico sobre a renda.
No tocante à convergência, os autores relaxam a hipótese de os países estarem no estado estacionário.. Considerando o período de convergência, tem-se:

(5)
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onde: y* é o nível de renda do estado estacionário em unidades efetivas de trabalho; λ denota a taxa de convergência, entendida por: λ = (n+g+δ) ( 1- α -β). Substituindo y* e subtraindo y0 de ambos os lados:

(6)
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Os autores concluem que ocorre convergência condicional a uma  taxa próxima ao previsto pelo modelo de Solow, quando se considera o fator capital humano. As previsões do modelo de Solow sobre as diferenças na taxa de retorno e no movimento de capital apontam que os países pobres apresentariam maiores retornos dos capitais físico e humano.

A especificação operacional para estimar o modelo MRW é dada por:

(7)
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onde: yt é renda per capita real; y0 a renda per capita real inicial; sk a fração da renda investida em capital físico e; sh a fração da renda investida em capital humano.

Para captar os efeitos indiretos do capital humano sobre o crescimento econômico dentro do âmbito espacial será utilizada a extensão do modelo de Nelson e Phelps (1966) e o de Benhabib e Spiegel (1994) conforme estudo realizado por Pede, Florax e Groot (2008). A base do modelo é uma função de produção Cobb-Douglas. A partir desta equação, toma-se o logaritmo das diferenças e tem-se a relação para o crescimento no longo prazo com tempo de 0 até T:

(8)       (log YT – log Y0) = [log AT (Ht) – log A0 (Ht)] + α (log K T – log K0)  



+ β (log L T – log L0) +  (log εT – log ε0)

A determinação do nível de tecnologia pode ser entendida por dois fatores. O primeiro é o nível de capital humano que reflete o efeito da inovação endógena doméstica e o segundo é um termo interativo no qual envolve o nível de capital humano e o hiato tecnológico de um país.

A variação do nível de tecnologia depende do efeito “catch-up”, que depende da distância do município i para o líder tecnológico em termos de renda per capita; e do nível de capital humano que está disponível para adotar as idéias e tecnologias existentes. O nível de tecnologia pode então ser dado por:
(9)

 [log AT (Ht) – log A0 (Ht)]i = c + (g – m) Hi + m Hi (Ymax/Yi)

onde, c representa o progresso tecnológico exógeno; i (=1, 2, ..., n) é o índice para cada um dos municípios; Ymax se refere a renda per capta do líder tecnológico (ou seja, a região com maior renda per capita), e g e m são os coeficientes de capital humano e do termo catch-up, respectivamente; gHi representa o progresso tecnológico endógeno associado à habilidade de uma região em inovar tecnologicamente; e mHi[Ymax/ Yi] representa a difusão da tecnologia. 

A capacidade para “inovação doméstica” é uma função do estoque de capital humano disponível e, portanto, apenas o estoque de capital humano tem a capacidade de melhorar o progresso tecnológico. No caso de os níveis de capital humano serem dados, a existência do termo “catch-up” sugere que as taxas de crescimento da produtividade total dos fatores são mais aceleradas para aquelas regiões que apresentavam menores níveis de produtividade iniciais (desde que m e g-m sejam ambos positivos).

Outros efeitos estão embutidos no efeito marginal do capital humano neste modelo, são eles: o efeito doméstico espacial; o efeito catch-up da tecnologia líder; e por último um efeito que varia entre as regiões e é uma função do hiato da produtividade com relação ao líder tecnológico. Que difere do que é percebido no modelo neoclássico no qual o efeito marginal do estoque de capital é constante.

Pede, Florax e Groot (2008) introduziram um efeito spillover espacial para o estoque de capital humano e um efeito proximidade no termo catch-up. Assim formalmente o modelo pode ser apresentado da seguinte forma:

(10)
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onde, municípios com uma distância específica d são incluídos na área de influência Ji(d) para o efeito de spillover espacial e di,max representa a distância geográfica da região i para o líder tecnológico. O coeficiente m está associado com o efeito de catch-up do município i, enquanto r representa o coeficiente de acumulação de capital humano nas regiões vizinhas, ou seja, o efeito de transbordamento de um município para outro.

O efeito de catch-up é o responsável por moldar a taxa de crescimento doméstico da tecnologia e é condicionado à existência do gap com o líder tecnológico doméstico. A taxa desse crescimento tecnológico, por sua vez, é função do estoque doméstico de capital humano, o responsável pela adoção das tecnologias mais recentes advindas do líder tecnológico.

Rearranjando e substituindo temos:

(11)
[image: image9.wmf]å

Î

=

÷

÷

ø

ö

ç

ç

è

æ

+

+

÷

÷

ø

ö

ç

ç

è

æ

-

+

=

-

J

d

J

j

j

i

i

i

j

ij

i

i

i

t

Y

Y

H

d

m

H

d

r

H

d

m

g

c

A

A

)

(

,

1

max

max

,

max

,

0

1

1

)

log

(log


A equação (11) incorpora os transbordamentos tecnológicos permitindo ambos os padrões espaciais, contagioso e hierárquico. O termo que assume um padrão contagioso diz que o impacto da produtividade do capital humano depende da distancia geográfica para o líder tecnológico, o termo doméstico, ou seja, o padrão de contágio da difusão tecnológica. O padrão hierárquico pode ser representado pelo catch-up, pois significa que o líder é aquele que possui um estoque de capital humano relativamente alto e os demais o perseguem para se beneficiarem. Pede, Florax e Groot (2008) definem como “interação contagiosa e hierárquica” o efeito de transbordamento, aquela interação que apresenta que áreas com maiores rendas per capitas devem ser vizinhas de áreas com situação semelhante da renda, seria um contágio do crescimento de regiões com maiores rendas per capitas para seus vizinhos.

Basicamente, o crescimento da tecnologia apresenta três termos que o afetam. O efeito doméstico da acumulação de capital interfere, pois varia no espaço e isso gera a necessidade de corrigi-lo de acordo com a proximidade tecnológica e geográfica com relação ao líder. O efeito de spillover espacial contagioso afeta via contágio com relação aos municípios, e quanto menor a distancia maior o contágio. O terceiro termo é o efeito catch-up, ele sinaliza que o tamanho do crescimento doméstico da tecnologia é uma função da magnitude do hiato da produtividade com relação ao líder tecnológico. Dado determinado nível de capital humano, o efeito do catch-up dos municípios que apresentam níveis de produtividade inicial baixa deve ser a uma taxa de crescimento mais acelerada quanto mais próximos se situam do líder tecnológico.

Considerando a equação (11), a forma funcional para estimar a equação de Benhabib e Spiegel (1994) e entendida por Pede, Florax e Groot (2007):
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A variável associada ao coeficiente [image: image11.wmf]4

b

 significa o spillover de capital humano. A variável associada ao coeficiente [image: image12.wmf]5

b

 significa o efeito espacial doméstico. A variável associada ao coeficiente [image: image13.wmf]6

b

 significa o efeito de catch-up. A equação é estruturada de forma que o estoque de capital humano regional aumente mais intensamente quando se considera a proximidade geográfica.

Em suma, o efeito da difusão tecnológica hierárquica tem uma relação estrita com o hiato tecnológico e as diferenças de capital humano entre os municípios e o líder tecnológico. Ao incluir o efeito dos spillovers espaciais, considerando as distâncias, os efeitos marginais passarão a depender da localização dos municípios relativamente aos seus vizinhos e ao líder tecnológico.

Pelo modelo de crescimento de Solow (1956), a hipótese de retornos marginais decrescentes do capital determina uma relação negativa entre o nível inicial de renda de uma economia e sua taxa de crescimento e, esta relação negativa remete à hipótese de beta convergência (absoluta ou condicional). Tradicionalmente empregou-se uma metodologia paramétrica para testar a hipótese de convergência, a análise e modelagem da distribuição de renda. Entretanto o estudo de Quah (1997) estendeu este leque de opções utilizando uma metodologia não paramétrica, que captava a dinâmica completa da distribuição de renda e contava ainda com estimações populacionais. Os resultados de Quah apresentavam também maior robustez e eram mais eficientes que os obtidos pela metodologia paramétrica tradicional (LAURINI; ANDRADE; PEREIRA, 2005).
4. FONTE DOS DADOS E METODOLOGIA

Os dados basicamente referem-se aos anos de 1991 e de 2000 para os municípios brasileiros
. Os softwares utilizados na estimação dos modelos foram o Geoda, Ipeageo e R. Na construção do artigo, notou-se que a modificação geográfica do Brasil na criação de municípios, dificultava análises ao longo do tempo. Para isso foi utilizado o índice de organização da divisão territorial disponível pelo IBGE para agrupar os novos munícipios e obter os dados para todas as regiões, e dessa forma torna-los comparáveis. A construção das variáveis segue a especificação da equação (12).

Após este reagrupamento, a construção das variáveis passa a ser mais simples. A força de trabalho do período inicial (L0) é medida via População residente-total-habitante em 1991, já para o período (Lt) final utiliza-se a média dos períodos inicial e final, com a finalidade de capturar de forma mais adequada os valores do período como um todo. Para a construção da força de trabalho basta tirar ln da razão entre o L inicial e final.

A variável de estoque de capital (K) é calculada a partir da despesa acumulada de investimento do setor público municipal e pela proxy de capital residencial total. A variação do capital residencial total entre 1991 e 2000 e a despesa média de investimento do setor público permitem a construção da variável investimento. Para construir o estoque de capital físico médio (K) utiliza-se o somatório dos investimentos em capital residencial e do investimento em capital médio municipal. O investimento em capital residencial é construído pelo Capital Residencial - Total - R$ de 2000(mil) - deflacionado pelo IGP-DI do período final (2000) menos o do período inicial (1991), assim encontra-se a variação do capital residencial entre o período (1991-2000), dividido por 10 encontra-se o investimento residencial médio para o período (1991-2000). E para construir o Investimento médio público utiliza-se a Despesa de Capital – Investimento – Municipal - R$, simplesmente utilizando a média entre o primeiro (1993) e o segundo período (2000).

Emprega-se a média do PIB municipal - R$ de 2000(mil) - Deflacionado pelo Deflator Implícito do PIB nacional como uma aproximação razoável para capturar o município presente na fronteira tecnológica.

A fração investida em capital físico da renda (sk) é construída usando a soma do investimento residencial ao investimento médio público sobre a renda. Já a construção da fração investida em capital humano (sh) é obtida subtraindo Anos de estudo - menos de 8 - pessoas 25 anos e mais - (%) de 100, para que dessa forma seja possível encontrar a fração com mais de 8 anos de estudo de pessoas com 25 anos ou mais. Como os municípios foram rearranjados, foi preciso fazer uma ponderação pela renda dos municípios para encontrar a participação em termos percentuais de cada um deles.

Os dados de Valor Total dos Rendimentos recebidos, a População Residente - total – Habitante, e o PIB Municipal foram retirados da base do IBGE. Enquanto que o Capital Residencial - Total, o Capital Residencial - Urbano, o Capital Humano, Anos de estudo - menos de 8 - pessoas 25 anos e mais - (%) e, a Renda per capita foram retirados do IPEA. E por fim, do Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional, obteve-se a Despesa de capital - investimento - municipal - R$.

4.2 . Metodologia

A dependência espacial indica que os valores observados de um município são influenciados pela presença dos municípios vizinhos. Para considerar as relações espaciais, parte-se de uma especificação geral SARMA (média móvel e autorregresivo espacial), descrito em notação matricial por:

(13)
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onde y é uma variável, [image: image16.wmf]j

 corresponde ao componente autorregressivo (que capta os efeitos de transbordamento de y dos vizinhos sobre a variável dependente do município em questão), W a matriz de vizinhança, [image: image17.wmf]e

 os resíduos, X as variáveis explicativas, [image: image18.wmf]b

 o vetor de coeficientes, [image: image19.wmf]l

 um escalar do coeficiente do erro, e u o resíduo livre de correlação espacial
. A estimação dos parâmetros do modelo SARMA pode ser feita via Máxima Verossimilhança.

Em linhas gerais, a econometria espacial sugere dois tipos de modelos: autocorrelação espacial na variável dependente (defasagem espacial) ou autocorrelação espacial no erro (erro espacial). Inicialmente, aborda-se o modelo SAR (modelo autorregressivo espacial), que considera a defasagem espacial da variável dependente e adota [image: image20.wmf]0
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, de modo que:
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no qual [image: image22.wmf]e

 segue uma distribuição normal com média zero e desvio-padrão [image: image23.wmf]2

s

. O teste de significância estatística de [image: image24.wmf]j

 permite inferir a presença ou não de dependência espacial.

No modelo de erro espacial (SEM), adota-se [image: image25.wmf]0
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, e:
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no qual u segue uma distribuição normal com média zero e desvio-padrão [image: image28.wmf]2

s

. Quando [image: image29.wmf]0
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, um choque em um município se espalha não só para os seus vizinhos, mas para os outros municípios
.

A presença de dependência espacial e a sua forma adequada são testadas. Os testes se baseiam em estimar por Mínimos Quadrados Ordinários e testar se a omissão do componente espacial gera correlação espacial nos resíduos da regressão. Um teste para dependência espacial é através da estatística I de Moran. Com base em um modelo de regressão linear como (16), obtém-se que

(18)
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no qual [image: image31.wmf]^

e

 é obtido por mínimos quadrados ordinários a partir de (16), n é o número de observações e s é um fator de padronização que soma todos os elementos da matriz W. Sob hipótese nula, há a presença de independência espacial, enquanto a rejeição da hipótese nula apresenta evidências de autocorrelação espacial no modelo de regressão. Entretanto, a estatística de teste de I de Moran não auxilia em termos de qual o modelo apropriado sob a hipótese alternativa. Nesse sentido, os testes multiplicadores de Lagrange auxiliam a distinguir entre modelos de erro espacial, de defasagem espacial ou com ambos os componentes (ANSELIN, 2007).

Os testes de multiplicadores de Lagrange seguem o raciocínio de verificar se no resíduo da regressão (16) há alguma dependência espacial específica que foi omitida da regressão. Nesse sentido, esses testes se propõem a verificar a correlação do resíduo com os componentes espaciais dos modelos SAR, SEM e SARMA. Os testes de multiplicadores de Lagrange são para verificar se há a presença de defasagem espacial e componente espacial no erro, e suas versões robustas não dependem da suposição de normalidade para a regressão.

A distinção entre as cidades brasileiras na situação inicial faz com que permita a heterogeneidade dos coeficientes para alguns subconjuntos espaciais dos dados, denominados de regimes espaciais.

Uma característica importante da estimação espacial reside na forma de construção da matriz W. As linhas e as colunas são determinadas pelo número de regiões: se forem n regiões, a matriz de vizinhança simétrica W será de ordem (n x n). O elemento Wi,j da matriz W será 1 se os municípios i e j forem vizinhos, 0 caso contrário (CARVALHO, ALBUQUERQUE, 2010). A diagonal principal será preenchida por zeros, já que um município não pode ser vizinho dele mesmo. Um procedimento freqüentemente adotado é a padronização da matriz W original, basta dividir todos os elementos de cada linha de W pela soma da linha, de forma que a soma de todas as linhas seja igual a 1. Um importante ponto na escolha do tipo da matriz de vizinhança é o limite para a amplitude da dependência espacial, pois é capaz de gerar uma sobre-especificação ou uma subespecificação da matriz de vizinhança espacial, podendo afetar o desempenho dos testes de dependência espacial e dos estimadores dos modelos de processo espacial (ABREU ET AL. 2005). Para o presente trabalho, a matriz W se baseou no método queen, quando dois municípios são vizinhos por apresentarem pelo menos algum vértice em comum. A matriz W apresentou como propriedade uma média de seis vizinhos para cada cidade aproximadamente.

A estimação das equações considerando o efeito espacial se baseará em Kelejian e Prucha (1999). A vantagem de tal uso é a correção para a presença de autocorrelação espacial e heterocedasticidade nos resíduos. O estimador baseia-se no método de momentos generalizando, utilizando como instrumento as variáveis defasadas espacialmente, ou seja, a variável dos municípios vizinhos é considerada exógena para explicar a variável do município (por exemplo, ao invés de utilizar X na regressão, instrumentaliza-se com a variável WX). Para correção da autocorrelação espacial e heterocedasticidade no resíduo, emprega-se uma matriz para diagonalizar os resíduos e tornar o estimador robusto (CARVALHO; ALBUQUERQUE, 2010). Assim este estimador corrige para heterocedasticidade e autocorrelação nos resíduos, endogeneidade do lado direito da especificação, além de não exigir obrigatoriamente a condição de normalidade na distribuição dos erros.

As formas funcionais adotadas no trabalho se basearam no modelo MRW aumentado e Benhabib e Spiegel (1994) adaptado por Pede, Florax e Groot (2008), respectivamente, e são apresentadas abaixo:
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Na especificação da equação (21) há as relações com as distâncias explicitamente, as distâncias utilizadas aqui são distâncias euclidianas, e para pegar o município de referência foi utilizada uma seleção pelo nível mais elevado de renda, deste procedimento resultou no município de São Paulo como referência de líder. O que parece ser bastante razoável, por conter um polo industrial grande e universitário de qualidade, além de movimentar a maior parcela do capital do país.

5. SEÇÃO DESCRITIVA

A presente seção objetiva descrever a base de dados utilizada no trabalho. A análise consiste inicialmente em apresentar se as variáveis utilizadas apontam indícios de correlação espacial. Com esse intuito, utiliza-se a estatística I de Moran, como um índice de correlação da variável para cada unidade contraposta ao valor da mesma variável para os seus vizinhos. Primeiramente, a estatística I de Moran indica se há a presença de correlação espacial para a variável através da rejeição ou não da hipótese nula e indica o coeficiente de correlação espacial. A interpretação do I de Moran assemelha-se ao índice de correlação de Pearson: i) mais próximo de 1, maior a correlação positiva espacial e ii) o valor negativo indica correlação espacial negativa.

Algumas variáveis não apresentam correlação espacial considerável à primeira vista, como é o caso do montante da população no período inicial (lL0) e no período 2000 (lLt); a soma da taxa de crescimento da população anual, a taxa de crescimento da tecnologia e a taxa de depreciação (l(n+g+ δ)); taxa de crescimento do montante da população (lLtL0); capital físico no período inicial (lK0) e a taxa de crescimento médio do capital (lKmedioK0). As variáveis citadas apresentam uma estatística I de Moran entre 0,04 e 0,07, ou seja, uma baixa correlação espacial dos municípios com os seus vizinhos, mas com coeficientes altamente significativos. O teste do I de Moran apontou um grupo de variáveis com correlações espaciais relativamente fracas variando entre 0,10 e 0,13, como mostrado pela: taxa de crescimento da renda per capita (lyty0); estoque de capital no período t (lKt) e no período inicial (lK0); proporção de renda investida em capital (lsk) e; estoque do capital médio (lKmedio).

Por outro lado as variáveis de renda per capita nos períodos inicial e final; e de proporção da renda investida em capital humano apresentam valores bem expressivos (0.47; 0,48; 0,24; respectivamente) e altamente significativos. Essas variáveis que apresentam considerável correlação espacial positiva reforçam a necessidade do uso de modelos espaciais. Ou seja, quanto maior a renda per capita dos municípios vizinhos, maior tende a ser a renda per capita do município observado.
6. RESULTADOS

A tabela 1 apresenta os resultados obtidos da estimação do modelo de crescimento incondicional, o de Solow-Swan (1956) e, o estendido por Mankiw, Romer e Weil (1992). A estatística do teste de I de Moran rejeitou a hipótese nula de ausência de correlação espacial nos modelos da tabela. Assim, o estimador SAR de Kelejian-Prucha (KP) parece ser o mais indicado, em comparação com o estimador MQO desconsiderando a relação espacial
.

Na tabela 1, inicialmente discute-se os resultados por MQO nas colunas de 1 a 3 e por SAR de KP
 de 4 a 6. No modelo de crescimento incondicional, os sinais dos coeficientes associados à variável explicativa seguem a expectativa, além de serem extremamente significativos estatisticamente. A estimativa por MQO apresenta um viés positivo para o coeficiente associado à renda per capita inicial, tal indício é observado em outras variáveis e será questionado mais a frente. Observou-se também que a taxa de convergência é superior na estimativa por SAR de KP, quando comparado ao obtido por MQO.

	Tabela 1 - Resultados para os modelos de crescimento Incondicional, Solow e MRW 

Estimados por MQO e GMM (SAR de Kelejian e Prucha)
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	* Os elementos que estão em itálico e negrito são os p-valores.

** O λ indica a intensidade da autocorrelação espacial entre os resíduos da equação observada.

*** As taxas de convergência foram calculadas seguindo a fórmula utilizada por Pede, Florax e Groot (2008), 100xln(b+1)/-T; onde b é o coeficiente de y0 e T é o período de tempo utilizado.


Para o modelo de Solow, o coeficiente associado à variável explicativa da renda per capita inicial (y0) se reduz, e ao inserir a taxa de crescimento da população
 e o capital físico, nota-se uma considerável diminuição na taxa de convergência entre os municípios com relação ao modelo incondicional. Mesmo padrão é encontrado nos estimados por SAR de KP, divergindo apenas quanto à magnitude, os sinais encontrados são os mesmos. O coeficiente associado à variável de taxa de crescimento da população apresenta o sinal negativo em ambas as estimações, ou seja, uma maior taxa de crescimento da população impacta negativamente o crescimento da renda per capita. Este mesmo coeficiente estimado por MQO apresentaram efeito inferior do obtido por GMM. Enquanto o coeficiente associado ao investimento em capital físico apresenta sinal positivo, tanto por GMM como por MQO. Em ambos os modelos apresentados por hora, observa-se em geral um viés positivo dos coeficientes estimados por MQO.

De acordo com o modelo MRW pela inserção do capital humano, todos os coeficientes associados às variáveis explicativas apresentam os sinais esperados e são estatisticamente significativos. Entretanto, a magnitude
 do coeficiente da variável renda per capita (y0) eleva-se relativamente ao incluir a variável de capital humano. Verifica-se um elevado crescimento na taxa de convergência entre os municípios, quando os modelos de Solow e MRW são comparados, embasando a crítica de MRW (1992), sobre a subestimação obtida pelo modelo de Solow. Uma pequena diminuição do papel do capital físico na taxa de crescimento dos municípios é observada na estimação via MQO, ou seja, neste caso parece que o modelo de Solow retrata a presença de uma sobrevalorização do papel do capital físico, pela omissão da variável capital humano. E quando esta mesma variável é comparada ao modelo corrigido espacialmente observa-se em média uma sobrevalorização entre as estimações.

O curioso é que ao observar apenas os modelos de Solow e de MRW estimado pelo SAR de KP, é possível notar que a inserção do capital humano, que no MQO vinha acompanhada de pequena queda no coeficiente de capital físico e aumento na magnitude da renda, agora vem acompanhada de um pequeno aumento no coeficiente do capital físico, conduzindo ambos a maiores taxas de convergência. Pode-se perceber que o coeficiente associado à variável capital humano foi significativo e com sua importância como determinante do crescimento econômico podendo ser mensurada, por exemplo, pelo seu efeito na magnitude dos demais coeficientes do modelo.

A próxima tabela expõe resultados dos modelos de crescimento endógeno de Benhabib e Spiegel (1994) e Pede, Florax e Groot (2008) (ou conhecido também como modelo espacial Benhabib e Spiegel), usando estimadores de MQO e GMM. As colunas 1 e 2  apresentam os resultados para o modelo Benhabib e Spiegel original, e as demais colunas para a versão espacial.

Os resultados do modelo original de Benhabib-Spiegel estimados por MQO apontam que os coeficientes do capital humano e físico apresentam sinais positivos, como o esperado e altamente significativos, em todas as especificações. O efeito do trabalho, por sua vez, exibe sinal negativo, compatível com os resultados encontrados por Pede, Florax e Groot (2008). Os coeficientes da variável spillover são negativos e altamente significativos para ambos os modelos. O sinal do coeficiente do catch-up é negativo e significativo ao nível de 1%. E ao considerar os efeitos espaciais depara-se com resultados levemente superiores aos encontrados no não espacial para as últimas duas variáveis. Algumas mudanças são notadas na magnitude dos coeficientes estimados por GMM, a maior parte delas apresentam valores inferiores ou muito próximos aos encontrados pelo MQO. Isto pode sugerir um viés pela omissão dos efeitos espaciais. Ademais não parece haver grandes diferenças, nas estimações realizadas com MQO e com SAR de KP até o momento. 

Outro foco, além dos capitais, humano e físico, deve ser dado ao efeito catch-up e do spillover, que são negativos e altamente significativos. O sinal negativo para o spillover indica que os munícipios que possuem maior tecnologia não transferem os benefícios de sua posição, pelo contrário, concentra os benefícios em seu próprio território e ainda atrai os recursos de seus vizinhos. Num país extremamente heterogêneo como o Brasil, pode-se interpretar tal resultado através a observação territorial, como uma tentativa de explicar tais efeitos. Ao constatar que os locais mais desenvolvidos encontram-se nas regiões Sudeste e Sul, é possível inferir que estas refletem polos de oportunidades ao resto do país, gerando um grande contingente migratório de força de trabalho, com e sem qualificação, conduzindo a um efeito negativo para os demais municípios, já que parte dos seus recursos está se dissipando. Os coeficientes, contudo, apresentam magnitudes maiores e, portanto mais negativas quando são estimados por MQO, que pode indicar um viés negativo, por não considerar o espaço.

	Tabela 2 – Resultados para modelos de crescimento endógeno Benhabib-Spiegel e             Benhabib-Spiegel estimados por MQO e GMM (SAR de Kelejian e Prucha)
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	* Os elementos que estão em itálico e negrito são os p-valores.

** O λ indica a intensidade da autocorrelação espacial entre os resíduos da equação observada.


Pede, Florax e Groot (2008) argumentam que o efeito catch-up sinaliza que o tamanho do crescimento doméstico da tecnologia é uma função da magnitude do hiato da produtividade com relação ao líder tecnológico. O sinal negativo deste coeficiente significa que a distância da produtividade tecnológica dos municípios com relação ao líder tecnológico está maior, reduzindo o crescimento doméstico da tecnologia relativamente à fronteira tecnológica. 

Estes resultados para o modelo de crescimento endógeno espacial parecem indicar que os efeitos dos capitais, físico e humano, impulsionam positivamente o processo de crescimento da renda regional, para todas as localidades. E visto os resultados apresentados sobre os spillovers e sobre o catch-up seria interessante para a análise, a inserção de indicadores de desigualdade entre as regiões como forma de auxiliar na busca de uma explicação mais detalhada para os achados deste trabalho.

CONCLUSÕES

Neste artigo foi utilizado o paper de Pede, Florax e Groot (2007) como referência para investigar o papel do espaço geográfico, da liderança tecnológica e do capital humano no crescimento dos municípios brasileiros entre 1991 e 2000. O estudo buscou abordar os seguintes modelos: incondicional de crescimento; de Solow-Swan (1956); de Mankiw, Romer e Weil (1992) e; o modelo de crescimento endógeno Benhabbib e Spiegel (1994) com o efeito espacial explícito. Estes modelos foram estimados por MQO e por GMM tratando dos efeitos espaciais. A utilização do SAR de KP torna possível estimar os modelos corrigindo para heterocedasticidade, autocorrelação nos resíduos e para endogeneidade.

Primeiramente deve-se ressaltar que pelo teste do I de Moran há forte indicação de presença de correlação espacial, logo a considerar o espaço é de extrema relevância na análise proposta. Quando os modelos são estimados por MQO, em geral os coeficientes são superestimados ao desconsiderar o efeito espacial. As taxas de convergência obtidas são inferiores às encontradas por Pede, Florax e Groot (2007).

Com relação ao modelo MRW, a análise dos resultados apontou a grande importância regida pelo capital humano. A omissão desta variável indica viés positivo no coeficiente da renda per capita no período anterior.

Os resultados do modelo de crescimento endógeno Benhabib e Spiegel, e com diagnósticos para efeitos espaciais continuaram a enfatizar a importância do capital humano, bem como o capital físico. Os efeitos dos spillovers indicaram que o crescimento parece estar concentrado, ao invés de serem externalizados aos demais, e concomitantemente os municípios de fronteira estão usufruindo dos recursos dos vizinhos sem devolver os benefícios. 

Como o catch-up tem uma relação estrita com o hiato tecnológico e com as diferenças de capital humano entre os municípios e o líder tecnológico, é fundamental que esta diferença não seja demasiada, para influenciar positivamente o catch-up. E não é o que o resultado obtido por ambas às estimações mostraram, logo, o hiato tecnológico dos municípios está maior, traduzindo o sinal negativo em distância tecnológica e redução relativa do crescimento. 

Os resultados obtidos apontam que o capital humano tem um forte efeito direto nos modelos, tanto neoclássico quanto de crescimento endógeno, que significa dizer que a capacidade doméstica de inovar através do investimento em capital humano é relevante para todas as regiões. Com relação aos spillovers e ao catch-up seria interessante para a análise, a inserção de indicadores de desigualdade entre as regiões como forma de auxiliar na busca de uma explicação mais detalhada para os achados deste trabalho. Neste ponto, seria interessante também, estudar os efeitos migratórios da força de trabalho qualificada, pois ao considerar o âmbito espacial a magnitude do coeficiente foi reduzida.
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� Para mais informações ver Robert e Setterfield (2007).


� Um trabalho mais recente dos autores ressalta a importância do uso da econometria espacial dando foco às disparidades da produtividade do trabalho na Europa. Ver Le Gallo e Dall’ erba (2006). “Spatial and Sectoral Productivity Convergence between European Regions, 1975-2000”. 


� A hipótese de convergência pode ser separada em três versões, a convergência β absoluta ou incondicional, a convergência β condicional e a convergência clube. Para obter mais informações sobre a definição de cada versão e suas características, ver Bertussi, Figueiredo, 2009, p. 5-6.


� O modelo incondicional não é apresentado  devido a sua simplicidade.


� Com exceção da Despesa de Capital – Investimento – Municipal – R$ que o período inicial utilizado corresponde ao ano de 1993.


� A matriz W será abordada com maiores detalhes a seguir.


� Por isso, outra maneira é escrever � EMBED Equation.3  ���.


� Adicionalmente, resultados obtidos pelo estimador espacial SARMA foi utilizado, mas foi omitido, sendo preterido por não corrigir a heterocedasticidade, autocorrelação nos resíduos e para endogeneidade.


� Apesar de ter sido utilizado o SAR (Kelejian e Prucha), os modelos: incondicional e MRW e o de Solow também foram estimados através do SARMA, pois os testes para correlação espacial justificam o uso deste (por ter rejeitado a hipótese nula de ausência de correlação espacial, tanto na defasagem quanto no termo de erro), contudo o SAR de KP foi priorizado pelos motivos explicitados na metodologia. 


� Como em (n+g+δ) tanto g quanto δ são constantes tomou-se a liberdade de tratá-lo como taxa de crescimento da população apenas para efeito de simplificação.


� A magnitude das variáveis é considerada como o valor do coeficiente podendo ter um efeito positivo ou negativo.
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